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BLOCO I – CONCEITOS BÁSICOS 

 
1. “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (Art. 194, CF/1988). Considerando o disposto na 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta sobre a assistência social. 
 
a) É direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

b) Será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e filiação obrigatória, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. 

c) Será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, exceto dos Municípios. 

d) Será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem como um de seus 
objetivos a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 

 
2. Assinale o item que constitui um dos objetivos da assistência social como política pública no contexto da seguridade social 
brasileira segundo a Constituição Federal de 1988. 
 
a) A habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária. 
b) Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda. 
c) Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 
d) A garantia de meio salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de qualquer tipo de deficiência e ao idoso a partir 

de sessenta anos que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência.  
 

3. Assinale o item que corresponde às diretrizes da organização da assistência social no que se refere ao controle social 
democrático. 
 
a) Gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 

colegiados. 
b) Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em 

todos os níveis. 
c) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
d) Diversidade da base de financiamento. 
 
4. A descentralização político-administrativa constitui uma das diretrizes da organização da assistência social, conforme dispõe o 
art. 204 da Constituição Federal de 1988. Desse modo, assinale a assertiva correta. 
 
a) As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas exclusivamente com recursos do orçamento da 

seguridade social, não sendo admitidas outras fontes.  
b) As normas gerais da assistência social cabem à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas, às 

esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social. 
c) A coordenação e a execução dos programas municipais e estaduais de assistência social cabem ao Governo federal. 
d) As entidades beneficentes e de assistência social estão legalmente impedidas de participar da execução de programas de 

assistência social nas esferas municipal e estadual. 
 
5. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), o controle do Estado é exercido pela sociedade na garantia dos 
direitos fundamentais e dos princípios democráticos balizados nos preceitos constitucionais. Nesse sentido, assinale a assertiva 
correta no que diz respeito aos espaços onde se efetiva a participação popular na conformação do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). 
 
a) Entidades e organizações de assistência social não podem compor os conselhos paritários no campo da assistência social como 

representantes da sociedade civil. 
b) A fiscalização da execução da política de assistência social e de seu financiamento é papel das conferências. 
c) O principal papel dos conselhos é avaliar a situação da assistência social e verificar os avanços ocorridos num espaço de tempo 

determinado. 
d) Os conselhos normatizam, disciplinam, acompanham, avaliam e fiscalizam os serviços de assistência social prestados pela rede 

socioassistencial. 
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6. Assinale a alternativa correta quanto às questões que se colocam para concretizar os parâmetros do federalismo aplicado na 
gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
 
a) Relação entre territorialização e matricialidade sociofamiliar. 
b) Relação entre o protagonismo do usuário e a efetividade da descentralização político-administrativa nos municípios de 

pequeno, médio, grande porte e as metrópoles. 
c) Relação entre o porte populacional do município e a responsabilidade dos entes federados na provisão de proteção social 

básica e especial para os cidadãos. 
d) Relação entre as seguranças afiançadas e o nível de fortalecimento do controle social evidenciados nos espaços da esfera 

pública como conselhos, conferências, fóruns e comissões de gestão. 
 

7. Aponte a alternativa correta quanto ao desafio posto à política de assistência social para tornar-se política pública, não 
contributiva no âmbito da seguridade social. 
 
a) Ultrapassar o caráter moralista, individualista e anticlassista, expressando-se como campo de disputa da riqueza socialmente 

produzida. 
b) Fortalecimento da vinculação à caridade e ao altruísmo daqueles que contribuem para a redução da pobreza, por meio do 

trabalho de psicologização das relações sociais.  
c) Reafirmar os valores de direitos sociais por meio do trabalho social de marca não político, portanto neutro nesse processo de 

acumulação capitalista. 
d) Evitar a focalização em atendimentos individualizados, fortalecimento da luta entre as classes por meio da adesão ao modelo 

de política gerencial para produtos com aplicação dos recursos de forma eficiente para aqueles que dela necessitam. 
 

8. Assinale a alternativa correta em relação à gestão e ao financiamento das ações socioassistenciais no novo desenho 
institucional preconizado pela PNAS (BRASIL, 2004). 
 
a) Prevalência do modelo de financiamento da assistência social marcado por práticas segmentadas, centralizadas e pontuais. 
b) Financiamento assentado em bases patrimonialistas e clientelistas. Porém, levar em conta as demandas do território e das 

famílias, foco prioritário das ações socioassistenciais. 
c) Expressa o modelo baseado em diretrizes como cofinanciamento pelas três esferas de governo, com repasses regulares e 

automáticos e gestão financeira através dos Fundos de Assistência Social (Nacional, Estaduais e Municipais); estabelecimento 
de pisos de proteção correspondentes ao nível de complexidade da atenção dentre outras. 

d) Perspectiva do financiamento com exclusividade da lógica convenial e per capita para o repasse de recursos. 
 

9. Quanto ao Sistema de Proteção Social Brasileiro de Seguridade Social, é correto afirmar. 
 
a) Os indivíduos historicamente contaram com a proteção civil e social do estado, com a efetivação dos direitos sociais, em face 

da vivência de processos políticos democráticos e participativos. 
b) A lógica do seguro estruturou e estabeleceu os critérios de acesso da previdência e da saúde desde 1923 até a Constituição 

Federal de 1988 que apresenta a Seguridade Social composta pelo tripé das políticas sociais de saúde, de assistência social e de 
previdência social, as quais tem como fundamento a garantia dos direitos. 

c) Na realidade brasileira atual, o trabalho apresenta-se como um direito social constitucionalmente garantido e assegurado a 
todos, de modo que o acesso à previdência e à assistência social beneficia aos que trabalham ou que contribuíram. 

d) Embora a sociedade brasileira seja marcada por desigualdades sociais, com a Constituição de 1988 foi garantida a igualdade 
por meio das políticas sociais, acabando por imprimir um caráter universal à política social brasileira com justiça social e 
cidadania. 
 

10. Assinale a alternativa correta quanto ao modelo de Seguridade Social construído no Brasil pós-Constituição Federal de 1988. 
 
a) Modelo bismarquiano no âmbito da previdência social, cujo acesso é condicionado a uma contribuição direta anterior por 

parte dos trabalhadores. 
b) Modelo beveridgeano no âmbito da previdência social e saúde. 
c) Modelo bismarquiano que orientou o atual sistema público de saúde e de assistência social. 
d) Modelo beveridgeano no âmbito da previdência social e assistência social. 
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BLOCO II – MARCO REGULATÓRIO DO SUAS 
 

11. Quanto ao Benefício de Prestação Continuada, é correto afirmar. 
 
a) É um benefício individual, vitalício e intransferível, que garante a transferência de renda de 01 (um) salário mínimo à pessoa 

idosa, com 65 anos ou mais, e à pessoa com deficiência de qualquer idade que comprovem não possuir meios de se sustentar 
ou de ser sustentado pela família. 

b) Equivale à aposentadoria por tempo de serviço e por idade, regulada pela Lei Complementar nº 142/2013. 
c) Para ter direito ao benefício, o solicitante precisa comprovar que a renda mensal da família é inferior a um quarto do salário 

mínimo. As pessoas com deficiência também precisam passar por avaliação médica e social realizadas por profissionais do 
Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

d) Apenas poderão ter acesso a esse benefício todos os cidadãos e famílias que não tem condições de arcar por conta própria 
com o enfrentamento de situações adversas ou que fragilizem a manutenção dos indivíduos e de sua família como nascimento, 
morte, vulnerabilidade temporária ou calamidade pública. 
 

12. Assinale a alternativa correta quanto aos objetivos do serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à comunidade (PSC). 
 
a) Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural e o desenvolvimento de habilidades 

e competências. 
b) Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos que contribuem para a intensificação 

da dependência. 
c) Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial. 
d) Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas 

com autonomia. 
 

13. Assinale a alternativa correta quanto ao serviço tipificado cujos impactos sociais esperados são redução das violações dos 
direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência; proteção social às famílias e indivíduos; redução de danos 
provocados por situações violadoras de direitos; construção de novos projetos de vida. 

 
a) Serviço de proteção social especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias. 
b) Serviço especializado para pessoas em situação de rua. 
c) Serviço de acolhimento institucional. 
d) Serviço de acolhimento em família acolhedora. 

 
14. Julgue o item correto no que se refere ao programa instituído pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) (Resolução 
nº 18, de 24 de maio de 2012), o programa é implementado em parceria com as secretarias de assistência social dos municípios e 
do Distrito Federal, que se responsabilizam pela mobilização, encaminhamento e acompanhamento dos usuários em situação de 
vulnerabilidade ou risco social, para ações de inclusão produtiva. 
 
a) Plano Brasil Sem Miséria. 
b) Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). 
c) Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (ACESSUAS TRABALHO). 
d) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. 

 
15. Os objetivos do Plano Brasil Sem Miséria se organizam em três eixos. Assinale a alternativa correta quanto a esses eixos. 
 
a) Inclusão produtiva, moradia de interesse social e fomento às atividades de assistência técnica e extensão rural. 
b) Acesso a serviços (que incluem educação, saúde, assistência social e segurança alimentar); garantia de renda; e inclusão 

produtiva. 
c) Água para todos, saúde na escola e auxílio emergencial financeiro. 
d) Infraestrutura urbana e rural, complementação de renda e segurança alimentar. 

 
16. Quanto ao Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver Sem Limite, por meio do Decreto nº 7.612, de 17 de 
novembro de 2011, é correto afirmar. 
 
a) Embora o Governo Federal ressalte o compromisso do Brasil com os direitos das pessoas com deficiência, esse plano não segue 

as prerrogativas da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2007. 
b) Tem como propósito que a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência aconteça na vida das pessoas, por meio da 

articulação de políticas governamentais de acesso à educação, inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade. 
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c) Prevê a efetivação do Programa BPC Trabalho, com vistas ao fortalecimento da autonomia e da participação social das pessoas 
com deficiência em que seja comprovado o grau grave e moderado de deficiência. 

d) Trouxe reduções de 6 (seis) anos na contagem do tempo de contribuição e no limite de idade para a aposentadoria de todas as 
pessoas com deficiência no Brasil. 
 

17. Assinale o item correto quanto ao serviço de proteção social especial de alta complexidade. 
 
a) Serviço de acolhimento em família acolhedora e de acolhimento em república. 
b) Serviço de acolhimento institucional e serviço especializado em abordagem social. 
c) Serviço de proteção em situação de calamidades públicas e serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
d) Serviço de acolhimento institucional e serviço de proteção e atendimento especializado a famílias e indivíduos. 

 
18. Quanto ao Programa Crack é Possível Vencer, assinale a alternativa correta. 
 
a) Objetiva aumentar a oferta de serviço de tratamento e atenção aos usuários e seus familiares; reduzir a oferta de drogas 

ilícitas por meio do enfrentamento ao tráfico e às organizações criminosas; e promover ações de educação, informação e 
capacitação. 

b) O programa tem foco na política de saúde e segue exclusivamente o paradigma da redução de danos, tendo como eixos 
temáticos a preservação, o cuidado e o fortalecimento espiritual com autonomia. 

c) A prioridade absoluta desse programa são as ações de prevenção nas escolas públicas, posto que os resultados esperados até 
2016 são o maior acolhimento dos usuários de drogas e o apoio às famílias. 

d) Os eixos são a autoridade, isso porque busca a redução de uso abusivo de drogas ilícitas no país, no âmbito nacional e local, 
com esforço na articulação das forças de segurança pública para repressão junto aos indivíduos que recusam receber o 
tratamento adequado voltado à melhoria da convivência comunitária. 
 

19. Quanto aos princípios e diretrizes nacionais para a gestão do trabalho no âmbito do SUAS, previsto na Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS), é correto afirmar. 
 
a) A gestão do trabalho no âmbito do SUAS deve garantir a “desprecarização” dos vínculos dos trabalhadores do SUAS e o fim da 

terceirização, garantir a educação permanente dos trabalhadores, realizar planejamento estratégico, garantir a gestão 
participativa com controle social, integrar e alimentar o sistema de informação. 

b) Compromisso em garantir atenção profissional direcionada para construção de projetos pessoais e sociais para autonomia e 
sustentabilidade. 

c) Os gestores federal, estaduais e do Distrito Federal devem publicar o conteúdo da capacitação e os atores que devem ser 
capacitados, para atender ao disposto na Resolução do CNAS que dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI. 

d) Concurso público como forma de acesso à carreira: o acesso à carreira estará condicionado à aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos. 
 

20. Assinale a alternativa correta quanto ao gestor que tem como responsabilidade e atribuição prestar apoio técnico e 
assessoramento aos municípios não habilitados para que estes se habilitem no nível de gestão do SUAS para cumprimento da 
NOB/SUAS e da NOB-RH/SUAS. 
 
a) Gestor federal. 
b) Gestor estadual. 
c) Gestor do Distrito Federal. 
d) Gestor municipal. 

 

BLOCO III – LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
 

21. Com base na Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), assinale a assertiva correta no que se refere aos 
direitos da criança e do adolescente. 
 
a) A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional em nenhuma hipótese será prolongada 

por mais de 2 (dois) anos. 
b) É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, inclusive na condição de aprendiz. 
c) É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 

violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
d) Somente os casos confirmados, e não os de suspeita, de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus tratos 

contra criança ou adolescente serão comunicados ao Conselho Tutelar. 
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22. Assinale o item correto quanto aos princípios que deverão ser adotados pelas entidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
a) Prioridade da integração em família substituta, em detrimento da manutenção na família natural. 
b) Preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar. 
c) Ausência de pessoas da comunidade no processo educativo. 
d) Desmembramento de grupos de irmãos.  
 
23. Com base na Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assinale a assertiva correta no que se refere aos direitos da pessoa idosa. 
 
a) É obrigação do estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 
b) Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua 

família, é assegurado o benefício mensal de meio salário mínimo. 
c) O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, não caracteriza a dependência econômica, 

para os efeitos legais. 
d) Para ter acesso à gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos, o idoso deve apresentar, além de 

documento pessoal que faça prova de sua idade, autorização emitida pelo poder público. 
 
24. Assinale o item correto sobre as medidas de proteção à pessoa idosa previstas no Estatuto do Idoso. 
 
a) As medidas de proteção ao idoso somente se aplicam aos casos de violação de direitos reconhecidos pelo Estatuto do Idoso, 

não se aplicando aos casos de ameaça a tais direitos. 
b) A Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) impede a aplicação cumulativa de medidas de proteção ao idoso. 
c) São medidas de proteção ao idoso o abrigo em entidade e o abrigo temporário. 
d) As medidas de proteção não são aplicáveis quando os direitos do idoso forem ameaçados ou violados por falta, omissão ou 

abuso da família. 
 
25. De acordo com a Lei nº 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), assinale a alternativa correta. 
 
a) Para efeitos da Política Nacional do Idoso, considera-se idoso a pessoa maior de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
b) O processo de envelhecimento diz respeito somente à família, não cabendo à sociedade o dever de assegurar ao idoso os 

direitos da cidadania.  
c) Compete aos conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais a formulação, coordenação, supervisão e 

avaliação da Política Nacional do Idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas. 
d) Constitui diretriz da Política Nacional do Idoso a priorização do atendimento asilar em detrimento do atendimento ao idoso 

através de suas próprias famílias. 
 
26. A Lei nº 12.594/2012 instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e regulamenta a execução das 
medidas destinadas aos adolescentes que pratiquem ato infracional. Assinale o item correto quanto aos princípios da execução 
das medidas socioeducativas. 
 
a) Legalidade, podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto quando envolver latrocínio. 
b) Prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades dos adolescentes 

que cometeram o ato infracional.  
c) Não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, 

política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status. 
d) Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários quando se tratar de família de origem no processo socioeducativo. 

 
27. Assinale a alternativa correta conforme trata a lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), quanto à pessoa, ao membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 
 
a) Acompanhante. 
b) Atendente pessoal. 
c) Profissional de apoio escolar. 
d) Profissional técnico de enfermagem. 
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28. Assinale a alternativa correta quanto a definição de violência contra a mulher segundo a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 
2006. 
 
a) Qualquer ação baseada no gênero que lhe cause morte, lesão física no âmbito da unidade doméstica cometido por pessoa que 

mantenha vínculo familiar. 
b) Toda ação de discriminação e ataque físico e moral no âmbito familiar e comunitário, constituindo uma das formas de violação 

de direitos humanos. 
c) Ação baseada na dominação de gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico e dano patrimonial na qual o agressor 

conviva e coabite com a ofendida. 
d) Qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou patrimonial. 

 
29. Quanto à Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), é correto afirmar. 
 
a) Considera tecnologia assistiva qualquer atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 

como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação. 

b) A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsíquica, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. 

c) Considera pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

d) A nova legislação garante condições de acesso somente à educação e à saúde e estabelece punições para atitudes 
discriminatórias contra essa parcela da população. 

 
30. Assinale a alternativa correta quanto à definição de acessibilidade segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
 
a) Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 

urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

b) Produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

c) Atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas. 

d) Forma de interação dos cidadãos que abrange, exclusivamente, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), a 
visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral. 

 

BLOCO IV - CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 

31. Com base na Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), assinale a assertiva correta. 
 
a) São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas socioeducativas previstas no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 
b) A internação do adolescente que pratica ato infracional, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de 

sessenta dias. 
c) O adolescente apreendido pela prática de ato infracional não tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, 

embora deva ser informado acerca de seus direitos. 
d) A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido somente serão comunicados à autoridade judiciária 

competente. 
 
32. Com fundamento no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale o item correto sobre as medidas de proteção. 
 
a) Nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, a opinião da criança e do adolescente não deve ser 

considerada pela autoridade judiciária competente. 
b) As medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente em nenhuma hipótese poderão ser substituídas 

nem aplicadas cumulativamente.  
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c) Um dos princípios que regem a aplicação das medidas de proteção da criança e do adolescente é o da intervenção máxima das 
autoridades e instituições, independentemente da situação de perigo em que se encontrem. 

d) Na aplicação das medidas, levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 
33. Assinale o item correto sobre as medidas de proteção à criança e ao adolescente, de acordo com a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 
 
a) O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais que implicam privação de 

liberdade. 
b) O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável. 
c) Durante o acolhimento familiar ou institucional será evitado o contato da criança e do adolescente acolhido com a família de 

origem. 
d) O afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva do Conselho Tutelar. 
 
34. Sobre a prática de ato infracional e as medidas socioeducativas, assinale a assertiva correta, conforme o Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 
 
a) Ao ato infracional praticado por criança corresponderão medidas socioeducativas, tais como obrigação de reparar o dano e 

prestação de serviços à comunidade. 
b) A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra 

medida, independentemente de oitiva do defensor e do Ministério Público. 
c) A medida de internação só poderá ser aplicada quando tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa, não sendo admitida em caso de descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta. 

d) Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá três anos. 
 
35. Com fundamento no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a assertiva correta no que se refere aos direitos do 
adolescente privado de liberdade. 
 
a) O adolescente privado de liberdade tem o direito de avistar-se reservadamente com seu defensor. 
b) A assistência religiosa será prestada de forma compulsória, independentemente da crença do adolescente.  
c) O adolescente privado de liberdade não pode entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público. 
d) Em nenhuma hipótese, a autoridade judiciária poderá suspender a visita de pais ou responsável por adolescente em situação 

de privação de liberdade. 
 
36. Com base na Lei nº 12.594/2012, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), assinale a assertiva correta sobre 
os regimes disciplinares adotados pelas entidades de atendimento socioeducativo. 
 
a) Não é necessária a instauração formal de processo disciplinar para a aplicação de qualquer sanção ao socioeducando. 
b) As entidades de atendimento socioeducativo poderão aplicar sanção por tempo indeterminado. 
c) Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou regulamentar e o devido processo 

administrativo. 
d) Será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando que tenha praticado a falta em legítima defesa, própria ou de outrem. 
 
37. Assinale o item correto no que se refere às visitas a adolescentes em cumprimento de medida de internação, de acordo com o 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
 
a) A visita de pais ou responsáveis poderá ser realizada a qualquer tempo, de acordo com a disponibilidade dos visitantes. 
b) O direito à visita íntima somente é assegurado ao adolescente casado, não sendo assegurado àquele que viva em união 

estável, ainda que comprovada. 
c) É garantido aos adolescentes o direito de receber visita dos filhos, independentemente da idade desses. 
d) O regulamento interno da unidade de internação não poderá estabelecer hipóteses de proibição da entrada de objetos na 

unidade. 
     
38. Com fundamento no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), assinale a assertiva correta no que diz 
respeito aos direitos individuais do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa. 
 
a) O adolescente tem direito de ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida 

de privação da liberdade, inclusive nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa. 
b) O adolescente somente poderá peticionar à autoridade judiciária por escrito e mediante defensor. 
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c) O adolescente tem o direito de receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu plano individual, mas não 
pode participar da elaboração nem da reavaliação do mesmo. 

d) O adolescente tem o direito de ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer fase do 
procedimento administrativo ou judicial.  

 
39. De acordo com a Lei nº 12.594/2012, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), assinale o item correto sobre 
os objetivos das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
a) Penalização do adolescente que pratica ato infracional e à garantia dos direitos da vítima. 
b) Responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, sem incentivar a reparação deste. 
c) Desaprovação da conduta infracional, priorizando a privação da liberdade e a restrição de direitos, qualquer que seja o ato 

infracional cometido pelo adolescente. 
d) Integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio de seu plano individual de 

atendimento.     
 
40. Sobre a execução das medidas socioeducativas, assinale a assertiva correta com base no Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE). 
 
a) A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da medida são fatores que, por si, justificam a não 

substituição da medida por outra menos grave. 
b) Considera-se mais grave a internação em relação a todas as demais medidas, e mais grave a semiliberdade, em relação às 

medidas de meio aberto. 
c) A reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do 

respectivo plano individual só pode ser solicitada pelo Ministério Público, não podendo ocorrer a pedido da direção do 
programa de atendimento, do defensor, do adolescente, de seus pais ou responsável. 

d) A inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado descumprimento das atividades do plano individual não justificam o 
pedido de reavaliação. 


